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Em busca de uma solu-
ção para o problema da 
dívida "que não afete a po-
sição de reservas do Bra-
sil", o assessor especial do 
Ministério da Fazenda, 
Fernão Bracher, comuni-
cou ao comitê de bancos 
credores do País, na sexta-
feira passada, a disposição 
do governo de chegar rapi-
damente a um acordo que 
permitisse aos bancos lim-
par seus livros até o fim do 
ano e transformar em lu-
cros os prejuízos que pas-
saram a contabilizar desde 
qu'e colocaram sua carteira 
de empréstimos para o 
Brasil em regime de caixa, 
três meses depois da decre• 
tação da moratória. 

Os credores rechaçaram 
a idéia e manifestaram sua 
recusa a participar de um 
empréstimo-ponte para o 
Brasil, que seria necessá-
rio para viabilizar o acordo 
proposto por Bresser. Eles 
insistiram em que o País 
pague uma parte dos juros 
em atraso desde a decreta-
ção da moratória, em feve-
reiro passado, como pri-
meiro passo de qualquer  

negociação. O pagamento 
pedido pelos bancos é da 
ordem de US$ 1,2 bilhão, 
disse uma fonte bem infor-
mada. 

Sem chegar a descartar 
inteiramente essa possibili-
dade, e indicando que um 
pagamento de juros pode 
ser aceitável, caso, em tro-
ca, o Brasil consiga um 
bom acordo, "que não nos 
coloque na posição de ter 
que voltar à moratória den-
tro de alguns meses", Bra• 
cher procurou levar a dis-
cussão para outra direção, 
afirmando que pagamento 
por pagamento o País não 
tem a intenção de fazer, até 
porque não tem dinheiro 
para tanto. 

Diante da insistência dos 
representantes dos credo-
res, que efetuaram suas 
exigências repetidas vezes, 
nas seções matutina e ves-
pertina da reunião, o ex-
presidente do Banco Cen-
tral disse-lhes que consul-
taria Brasília sobre o paga-
mento de juros e ficou de 
lhes dar uma resposta nes-
ta segunda-feira, quando 
retomarão as conversas. 

Como se poderia prever, 
na primeira reunião da no-
va rodada de negociações,  

iniciada na última sexta-
feira, em Nova York, os 
dois lados apresentaram 
suas posições externas, 
com o governo brasileiro 
procurando, por um lado, 
um acordo que desafogue 
as contas externas do País, 
e os bancos tentando reti-
rar um "down payment", 
que possibilite um acordo 
provisório. 

Segundo fontes financei-
ras, a negativa de Bracher 
ao pedido de pagamento de 
juros surpreendeu os ban-
queiros. Baseados em afir-
mações recentes do minis-
tro da Fazenda, Luiz Car-
los Bresser Pereira, e de 
outros altos funcionários do 
governo, sobre a disposição 
do Brasil de efetuar "um 
pagamento simbólico", sob 
certas condições, os credo-
res tinham-se preparado 
para negociar as reivindi-
cações que o governo brasi-
leiro apresentaria em troca 
de tal pagamento. 

Em vez disso, o que ouvi-
ram do representante bra-
sileiro foi uma reafirmação 
da proposta que lhes foi 
apresentada no fim de se-
tembro. 
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Bracher convidou os credo-
res a, no prazo de um mês, 
chegarem a um acordo 
com o Brasil sobre o rees- 

' calonamento de US$ 10,4 bi-
lhões de juros de 1987, 1988 
e 1989, pedida anteriormen-
te. 

A partir desse acordo, 
acrescentou ele, se gasta-
ria mais um mês para 
vendê-lo à comunidade de 
bancos. Como demoraria 
vários meses para obter as 
adesões, Bracher sugeriu, 
então, que os bancos fizes-
sem um empréstimo-ponte 
ao Brasil, num montante 
que não especificou, co-
brindo as necessidades de 
financiamento do País até 
a assinatura do acordo —
que, pelo seus cálculos, po-
deria ocorrer em maio. 

Dizendo-se disposto a 
permanecer em Nova York 
o tempo que for necessário 
para concluir um acordo, o 
representante do governo 
brasileiro afirmou, a se-
guir, que via três tipos de 
tema a serem tratados —
"os fáceis, os complicados 
e os muitos difíceis" — e 
sugeriu aos bancos que os 
próximos dias fossem dedi-
cados à discussão dos pro- 

blemas fáceis, como a taxa 
de juros de referência que 
seria usada no acordo e os 
mecanismos de conversão 
da dívida em investimen-
tos. 

Os credores recusaram a 
sugestão, enfatizando que 
tanto eles quanto o Brasil 
tem um "dead-line" pela 
frente — a reclassificação 
ou não dos empréstimos 
dos bancos norte-ame-
ricanos ap Brasil, que o In-
teragency Country Exposu-
re Risk Committee 
(ICERC), do governo dos 
EUA, deve decidir na pró-
xima segunda-feira. 

Procurando colocar o 
ônus da reclassificação nos 
ombros do governo brasi-
leiro, os banqueiros disse-
ram que somente um paga-
mento de juros evitará 
uma decisão do ICERC 
nesse sentido. Por isso, não 
há razão para se entrar nu-
ma negociação antes de re-
solver essa questão. Procu-
rando reforçar esse ponto, 
os representantes do 
Lloyds Bank e do Bank of 
Tokyo disseram que se o 
ICERC rebaixar o crédito 
brasileiro para "value im-
paired" as autoridades 
bancárias de seus países 
seguirão o exemplo. O pro-
cesso de avaliação da qua-
lidade do portfólio dos ban- 

cos, no Japão e na Inglater-
ra, é feito individualmente, 
instituição por instituição, 
e seria mais demorado do 
que o norte-americano. 

Bracher repisou, contu-
do, a proposta que apresen-
tara. "Mas de que em-
préstimo-ponte você está 
falando? A ponte iria de on-
de para onde?", perguntou, 
a certa altura, o presidente 
do comitê, Willliam R. 
Rhodes, do Citicorp. 

"A ponte seria a usual. 
Ela iria de vocês para vo-
cês mesmos", respondeu 
Bracher. 

Referindo-se à proposta 
brasileira, Rhodes afirmou 
que os bancos não preten-
dem comprometer-se com 
um cronograma para che-
gar a um acordo com o 
Brasil antes que o País te-
nha cronogramas seme-
lhantes estabelecidos com 
o Banco Mundial, com o 
FMI e com os demais cre-
dores oficiais, pois não pre-
tendem emprestar dinheiro 
ao governo para que ele 
salde suas obrigações com 
esses credores. Sobre o 
empréstimo-ponte, Rhodes 
afirmou que uma operação  

desse tipo teria de envolver 
também os bancos centrais 
dos países industrializados, 
o FMI e o próprio país de-
vedor. 

Bracher não quis especi-
ficar de quanto seria o 
empréstimo-ponte, afir-
mando que isso ficaria 
aberto a negociações. Fon-
tes dos dois lados disseram 
a este jornal que, a julgar 
pela reunião de sexta-feira, 
a atual rodada de negocia-
cões deverá ser lenta, 
difícil e poderá acabar num 
exercício para ver quem te-
me mais a reclassificação 
do crédito brasileiro e, por 
isso, piscará primeiro. "Is-
so pode, levar-nos até a 
véspera da reunião do 
ICERC", disse um ban-
queiro. "Talvez demore 
mais", emendou uma fonte 
oficial brasileira, procu-
rando devolver a bola aos 
bancos. 

Ao contrário do que se 
noticiara anteriormente, o 
presidente do Banco Cen-
tral, Fernando Millet, não 
deve juntar-se à delegação 
brasileira que negocia com 
os bancos, no início desta 
semana. 


